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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO CEARÁ
__ª ZONA ELEITORAL

EXMO. SR. JUIZ ELEITORAL DA __ª ZONA  - CEARÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
FILIADO: 
MM. Juiz Eleitoral,
Cuida-se de Processo Administrativo no qual foi detectada a coexistência de filiações para o eleitor _________________, inscrição eleitoral nº ________________, o qual se filiou no dia ________/2020 aos partidos XXXXXXXXX e YYYYYYYYYYY, ambos do município de _____________/CE. 
Devidamente notificado, o eleitor não apresentou manifestação, passando in albis o prazo.
Vieram-me os autos para manifestação, de acordo com o § 4.º, do art. 23, da Resolução TSE n.º 23.596/2019.
Discorro.
Colhe-se do processo que o eleitor ______________ apresenta dupla filiação, não havendo qualquer demonstração, através de documentos, de que o eleitor tenha se desfiliado, de algum dos dois, mediante comunicação escrita ao órgão de direção municipal da agremiação, bem como ao Juiz Eleitoral, conforme determina o art. 21 da Lei nº 9.096/95, in verbis:
Art. 21. Para desligar-se do partido, o filiado faz comunicação escrita ao órgão de direção municipal e ao Juiz Eleitoral da Zona em que for inscrito. 
Desta forma, resta evidenciada a dupla filiação partidária do eleitor, sendo que não se faz possível inicialmente indicar o cancelamento da filiação anterior, na forma do art. 22, parágrafo único, do mesmo diploma legal
, porquanto  ambas foram registradas na mesma data (_____-2020), fato que caracteriza, a princípio, a sua irregularidade e não autoriza o aproveitamento de nenhuma delas.
Considerando que o cancelamento da filiação partidária do eleitor impede que ele atenda a uma das condições de elegibilidade, tal como previsto no art. 14, §3º, V, da Constituição Federal, o que pode ensejar o indeferimento de eventual registro de candidatura ou a propositura de ação judicial eleitoral para impugnar o mandato eletivo do candidato que não satisfaça os requisitos constitucionais e legais para a investidura no cargo, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral pela adoção das seguintes medidas em sequência:
1) seja novamente notificado o Sr. _________ para, querendo, indicar qual filiação corresponde à sua intenção política, bem como os dirigentes partidários para que demonstrem ou a não a filiação do eleito;
2) seja oficiado ao TRE para que se verifiquem os horários dos registros, mantendo-se a filiação mais recente, caso o eleitor permaneça silente, em consonância com entendimento do Min. Relator do TSE Napoleão Nunes Maia Júnior, no julgado em decisão monocrática do RESPE nº 1955 - JABOATÃO DOS GUARARAPES – PE, cujo trecho assim dispõe:
“18. Apesar das duas (sic) filiações terem sido realizadas no mesmo dia, o Tribunal de origem, mediante consulta ao Sistema de Filiação Partidária, verificou que a mais recente foi a ocorrida com o partido SOLIDARIEDADE, visto que o PTN submeteu sua relação de filiados no dia 14.4.2016 às 13h51min, enquanto o SOLIDARIEDADE o fez às 18h05min do mesmo dia.”  
3) Não havendo possibilidade de esclarecer qual a filiação mais recente, que sejam CANCELADAS ambas as filiações partidárias, uma vez que o sistema político-partidário brasileiro não admite a coexistência de filiações partidárias, que  configura o crime previsto no artigo 319 do Código Eleitoral e foram esgotadas todas as possibilidades de esclarecer sobre a inscrição mais recente, sem êxito, inclusive em virtude da contumácia do eleitor e dos partidos..
É o parecer.

_____________-CE, ______________ de 2020.
________________________________
Promotor(a) Eleitoral
�	 Art. 22. O cancelamento imediato da filiação partidária verifica-se nos casos de:


	(...)


	Parágrafo único. Havendo coexistência de filiações partidárias, prevalecerá a mais recente, devendo a Justiça Eleitoral determinar o cancelamento das demais.
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